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Nos termos do Despacho n.º 1090‑B/2021, de 26 de janeiro, �����este 
Diário da República, publicado em cor amarela, destina-se a assinalar o 
Dia Internacional em Memória das Vítimas do Holocausto, considerando a 
determinação dos nazis de uso da «Estrela de David», de cor amarela, aos 
judeus europeus, como forma de os identificar, humilhar e segregar. Presta-se 
homenagem a todas as vítimas do Holocausto e a todos quantos se conseguiram 
salvar, relembrando a necessidade de combater o antissemitismo, o racismo, a 
xenofobia e quaisquer outras formas de intolerância que possam levar à violência, 
e promove-se a liberdade de pensamento, de consciência e religiosa, numa 
defesa intransigente da dignidade e do respeito por todos os seres humanos.
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Assembleia da República

Resolução da Assembleia da República n.º 9/2021

Sumário: Recomenda ao Governo a realização de um plano de ação para uma escola renovada.

Recomenda ao Governo a realização de um plano de ação para uma escola renovada

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Proceda a um inquérito exaustivo e rigoroso que permita levantar todas as necessidades 
locais e estruturar todas as possibilidades de resposta territoriais do acesso à Internet e equipa‑
mentos informáticos como computadores e tablets.

2 — Crie condições para o recurso mais generalizado ao ensino a distância que pode ser útil 
aos alunos para i) rever aulas, ii) aprofundar conhecimento em tópicos em que tenham especial 
interesse e iii) pôr em prática novos conceitos através de exercícios interativos; as mesmas con‑
dições poderão ser aplicadas de forma sistemática à educação de adultos e a alunos de famílias 
itinerantes.

3 — Permita aos professores focarem a sua atenção em tarefas de alto valor acrescentado 
centradas nos processos de ensino‑aprendizagem e na preparação das aulas, recorrendo às 
novas tecnologias para as tarefas mais morosas, nomeadamente a criação de testes e exercícios 
e a sua correção.

4 — Articule com o poder local e entidades parceiras a garantia de que tanto as escolas como 
as bibliotecas municipais têm capacidade de facultar o acesso a materiais informáticos por parte 
de todos os alunos, para que os mesmos tenham igualdade de oportunidades na fruição desta 
reforma do ensino.

5 — Promova os dispositivos tecnológicos, apostando também em materiais digitais, mais 
apelativos, contribuindo, em simultâneo, para a resolução do problema de excesso de peso do 
material escolar que as crianças e jovens transportam diariamente, com o objetivo de qualificar o 
ensino e a aprendizagem.

6 — Valorize o papel dos professores, através do planeamento e financiamento de ações 
de formação periódicas e obrigatórias que os mantenha constantemente atualizados quanto às 
melhores práticas e metodologias a aplicar nas suas aulas.

7 — Promova o desenvolvimento de uma plataforma de âmbito nacional que possa garantir 
o aprofundamento da aprendizagem e o esclarecimento de dúvidas dos alunos, como forma de 
contribuir para uma maior igualdade de oportunidades.

8 — Garanta, no âmbito da saúde mental, a contratação plurianual de psicólogos e outros 
técnicos de saúde nas escolas e agrupamentos da rede pública e privada, de forma a aumentar a 
eficácia das intervenções em contexto escolar assegurando‑se mais facilmente a solidez da relação 
com os alunos através da estabilidade profissional dos prestadores de cuidados.

9 — Promova cuidados de saúde mental de qualidade na comunidade, com capacitação 
crescente dos profissionais de saúde dos cuidados de saúde primários para a constituição de 
equipas comunitárias multidisciplinares com formação neste âmbito, que devem intervir nas po‑
pulações mais frágeis bem como nas escolas, instituições particulares de solidariedade social e 
associações juvenis.

10 — Realize inquéritos de saúde mental, nomeadamente de rastreio de suicídio e doença 
psiquiátrica aos jovens e sinalização dos mesmos aos cuidados de saúde primários.

11 — Possibilite a realização prévia de estudos exploratórios de implementação, ou de períodos 
de teste em Portugal, relativamente a unidades de saúde comunitárias (USC) no domínio da saúde 
mental, da prevenção de comportamentos aditivos e na promoção de hábitos de vida saudáveis, 
para aproximar a saúde e a escola, com o objetivo de os alunos terem acesso a melhores cuidados 
de saúde, conciliáveis com os seus horários escolares.
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12 — Garanta que as USC são compostas por técnicos de saúde, aptos a realizar atendimentos 
habitualmente realizados em unidades de saúde familiar.

Aprovada em 18 de setembro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113905346
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Assembleia da República

Resolução da Assembleia da República n.º 10/2021

Sumário: Recomenda ao Governo apoios para retirar as árvores ardidas com incêndios de 2017, 
arranque de eucaliptos de crescimento espontâneo e para a (re)florestação com espé‑
cies endógenas.

Recomenda ao Governo apoios para retirar as árvores ardidas com incêndios de 2017, arranque de eucaliptos 
de crescimento espontâneo e para a (re)florestação com espécies endógenas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Crie apoios específicos, dirigidos aos pequenos proprietários, para retirar as árvores 
queimadas pelos grandes incêndios de 2017 que ainda permaneçam ao alto nos terrenos, e para 
a rearborização com espécies endógenas mais resilientes aos incêndios, em particular nas áreas 
de interface.

2 — Estabeleça medidas adequadas para reduzir a área coberta com eucaliptos de crescimento 
espontâneo, após os grandes incêndios de 2017, em particular nos terrenos em que o eucalipto 
não era a espécie dominante.

3 — Conceda, após a ocorrência de novos incêndios, apoios imediatos aos pequenos pro‑
prietários, autarquias e baldios:

a) Para procederem ao arranque de eucaliptos espontâneos, até 18 meses após a ocorrência 
dos incêndios, para travar a sua proliferação descontrolada;

b) Para rearborização das áreas ardidas com espécies endógenas.

4 — Acentue a fiscalização sobre plantações ilegais de eucaliptos, em particular nas áreas de 
interface junto aos espaços urbanos e industriais.

Aprovada em 18 de setembro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113905435
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Negócios Estrangeiros

Aviso n.º 10/2021

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Nicarágua depositado o seu instrumento de adesão, a 21 de outubro 
de 2020, relativamente ao Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado, adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 22 de outubro de 2020, o Ministé‑
rio dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República da Nicarágua 
depositado o seu instrumento de adesão, a 21 de outubro de 2020, relativamente ao Estatuto da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

Tradução

Aceitação

Nicarágua, 21‑10‑2020

O Estatuto entrou em vigor para a Nicarágua a 21 de outubro de 2020.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o qual foi aprovado pelo Decreto‑Lei 
n.º 41 378, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de novembro de 1957, estando 
este em vigor para Portugal desde 15 de julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção‑Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de janeiro de 2021. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

113859688
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Negócios Estrangeiros

Aviso n.º 11/2021

Sumário: Torna público que a República Portuguesa depositou o seu instrumento de ratificação do 
Protocolo à Convenção sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório, 1930, adotado pela 
Conferência Internacional do Trabalho, na sua 103.ª Sessão, realizada em Genebra, a 
11 de junho de 2014.

Por ordem superior se torna público que, em 23 de dezembro de 2020, a República Portu‑
guesa depositou, junto do Diretor‑Geral do Secretariado Internacional do Trabalho, na qualidade de 
depositário, o seu instrumento de ratificação do Protocolo à Convenção sobre o Trabalho Forçado 
ou Obrigatório, 1930, adotado pela Conferência Internacional do Trabalho, na sua 103.ª Sessão, 
realizada em Genebra, a 11 de junho de 2014.

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 8.º do Protocolo, este entrará em vigor para a República 
Portuguesa no dia 23 de dezembro de 2021.

A República Portuguesa é Parte no Protocolo, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 87/2020 e ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 59/2020, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 227/2020, de 20 de novembro de 2020.

Direção‑Geral de Política Externa, 6 de janeiro de 2021. — A Subdiretora‑Geral, Cristina 
Castanheta.

113868102
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